
PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO PARÁ
PODER EXECUTIVO

CNPJ: 83.267.989/0001-21

CONTRATO Nº 20250542

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
20250542 |, QUE FAZEM ENTRE SI A Prefeitura Municipal
de Aurora do Pará, POR INTERMÉDIO DO (A) FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E A EMPRESA
MAYARA ELLEN CAVALCANTE DA SILVA.

ao

Pelo presente instrumento de Contrato, de um de AURORA DO PARÁ, através do(a)
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA “SOÇIAL NR JMF N%'19.329.383/0001-74, denominado
daqui por diante de CONTRATANTE RAS (a) Sr.(a) CONSTANCIA NETA DE

TEN jo outr RA ELLEN CAVALCANTE DA SILVA,
CNPJICPF CPF 011.765.932- apo sede naRUA À ME DES DE QUEIROZ, VILA NOVA,
Aurora do Pará-PA, CEP: 68658-000, de“ag nominada CONTRATADA(O), neste ato
representado pelo(a) Srauiitiaa, TE" DA SILVA, portador do(a) CPF
011.765.932-00, têm justo;é AA

DER AS
ÃO DE
ermo de

proposta

1.050,00

1.050,00

É
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº /
como na licitação na modalidade INEXIGI

) e 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem
AD En. 2025-23.

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no
processo licitatório nº 6.2025-23 e neste termo contratual;

3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

|- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

3.3. Atender às determinações-regular autoridade superior.

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir qu sub uir, - IS expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os s: s quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, .,
3.5. Responsabilizar-se pelos Vícios e danos decorrente  execl ão “do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à. Administração ou. terceiros, não rec uzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acómpanhament tratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagam antia, caso exigida no edital, o valor
consaponnanto aos.danos.sofridos.* ão

linha reta,
Gestor do

ou sede do con
d) Certidão dé
e) Certidão Negativa er

3.9. Responsabilizar-se As ste de revistas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das órias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto a vigência do contrato.

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita V fo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo po o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene E Es

Ê ASI, Êa e É à3.15. Submeter previamente, por escrito ao CONIRATANgnubara análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos exécutivos i a do memorial descritivo ou
instrumento congênere. quamÉ

E CR

3.16. Não permitir a utização de quále or. je dezesseis ares exceto na condição
de aprendiz o dg os.maio do trabalho do menor de

devendo comple
atendimento do

eja satisfatório para o
entos arrolados no art.

3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no
art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei
nº 14.133/2021 e suas alterações.

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade compe

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito d 2 eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execu OS, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as sera Por = ' jamjas maigiadequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA” o Nalor ultante, de 5 ão cênico, no prazo e condições
gla : EA

di

4.6. Efetuar as etençõsin da nal FiscallFatura da CONTRATADA.

ediante a

4.8. Fornecer págs
contrato;

- -

4.9. Realizar avaliações perió dicas da qualidade. Ós, após seu recebimento;

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela.inexecução total ou parcial do Contrato;
ns ds

4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.



PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO PARÁ
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CNP): 83.267.989/0001-21

4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DA VIGÊNCIA

5.1. A vigência deste instrumento contratual ini ua assinatura, extinguindo-se em 04
de Setembro de 2025, podendo ser prorrogad , na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei nº 14.133/2021, desde que hejeraianichanE autoridade competente e observados os
seguintes requisitos: e e E ag Ao É :

| - Esteja ai og derionstrado-que a io a-de e prestação, dos serviços tem natureza
continuada; A 1 Ea

É E
coin.informações de que os

teresse na

o para a

|

6. DA RESCIS

6.1. Constituem ara a rescisão con: K 37 e 138 da Lei nº
14.133/2021, erp lfitada a qualquer tempo pelo CONTRATA

&
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da inº 14.133, de 2021, o Contratado que:

|- Der causa à inexecução parcial do contrato;

IH - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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Ill - Der causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da ex sen a contratação sem motivo
justificado; sm

VIII - Apresentar declaração ou documentaç. ) dra o certame ou prestar declaração
falsa durante a sn gi ànã ousipiçgpnes trato,

Ed

cução do contrato;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º).
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7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, 87º).

| - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

Il - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da tia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º).

Re E .— iai RS a E :

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em, ] vo que assegure o contraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando: ento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as lidad Mpedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou.contratar. +.)

Re a sx

7.6. Na aplicação das sanções sérão nsi erados (art. 1 56, Si, eidid

is,
g a e

|- A natureza e a gravidade da infraç oc
é

Il - As pecu jpridades |

7.7.0sa dministrativ: ir de 2021, ou
de Petas o. RL : a ipificados co «atos lesivos
na Leinº 12.8 j , observados

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados Os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.1. O valor total da presente avença é de R$ 1.050,00 (um mil, cinquenta reais).

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

ape É
8.3. O pagamento será efetuado no praze-m
da Nota Fiscal/Fatura.

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento.da-no
DE ASSISTENCIA SOCIAL atestando cecução di

8.5. Havendo atraso no ei désde-- - ÃO... decorre” de ato ou fato atribuível à
CONTRATADA, apical o) índice, « e dçao 1 inanceira, que será O

rio Ementa pelo número de dias
o aesgumnos

leo alor:
Em

icia que impeça a liquidação
DA providencie as medidas

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá sd brigaloramente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

E a ee Ro A

8.13. Não havendo regularização ou sendó;a nte, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis ] o da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como qu, o.à enciá'de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes. &-nécessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.14. Persistindo a ireguiagsdis a CONTRATANTE-deverá ar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo: Eres pende. assegurada ao contratado
a ampla defesa.

mente, até que

Complé
abrangidos
comprovaçi
previsto na

“de um ano contado da

9.2. Após o interregno de um ano, e mabpsrident eênte de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo“ On ante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para ag obrigaç: 0eS iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
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9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas contratuais correrão por, conta amento do(a) FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL, na dotação orçne fia Exercício 2025 Projeto 1101.081220105.1.115
Aluguel Social , Classificação econômica 3 tros serv. de terceiros pessoa física, ficando
o saldo pertinente aos demais: sanfiee poiigamente, à conta dos respectivos
orçamentos, caso seja necessáf o.

am

11.1. 0 u antes do
prazo nele: motivos previs à '* de abril de

posições contidas na
Jiariamente, segundo as
onsumidor - e normas e

12.1. Os casos omiss Jêcidi RATANTE, segundo
Lei nº 14.133, € | mormas ed a aplicáveis se
disposições contidas na L
princípios gerais dos contra

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
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14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

Testemunhas:

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de AU A DC itígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não po postos e pela conciliação, conforme art.
92,81º da Lei nº 14.133/21. "

14.2. Para firmeza e como prova depeiE S sei fe. Si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) 'vias de igual te L oi Eidos achado conforme, é assinado

unho de 2025
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